
ACORDO COLETIVO DE TRABALHO 2012/2013 
 
 
 

Confira a autenticidade no endereço http://www3.mte .gov.br/internet/mediador.  

 
 

NÚMERO DE REGISTRO NO MTE: PR005467/2012
DATA DE REGISTRO NO MTE: 04/12/2012
NÚMERO DA SOLICITAÇÃO: MR071094/2012
NÚMERO DO PROCESSO: 46293.002279/2012-61
DATA DO PROTOCOLO: 03/12/2012

TERMOS ADITIVO(S) VINCULADO(S) 
Processo n°: 46293.002304/2012-14 e Registro n°: PR005530/2012 
 

SINDICATO DOS TRAB.EM ENT.CULTURAIS, REC.DE ASSIST.SOCIAL,DE OR.E F.PROF.DA 
CIDADE DE LONDRINA/PR-SENALBA-LONDRINA, CNPJ n. 03.045.493/0001-74, neste ato 
representado(a) por seu Presidente, Sr(a). VILSON VIEIRA DE MELO; 
 
E 
 
SINDICATO DAS ENTIDADES CULTURAIS, RECREATIVAS, DE ASSIST SOCIAL, DE ORIENT E 
FORMACAO PROF DO NORTE DO PARANA, CNPJ n. 08.361.463/0001-90, neste ato representado
(a) por seu Presidente, Sr(a). JOSE MILTON DE SOUZA; 
 
LONDRINA COUNTRY CLUB, CNPJ n. 78.633.872/0001-84, neste ato representado(a) por seu 
Presidente, Sr(a). MARINO TADASHI ADATI; 
 
celebram o presente ACORDO COLETIVO DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho 
previstas nas cláusulas seguintes:  
 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE  
 
As partes fixam a vigência do presente Acordo Coletivo de Trabalho no período de 1º de novembro de 
2012 a 31 de outubro de 2013 e a data-base da categoria em 1º de novembro. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA  
 
O presente Acordo Coletivo de Trabalho, aplicável no âmbito da(s) empresa(s) acordante(s), 
abrangerá a(s) categoria(s) profissional dos empregados em entidades culturais,  recreativas, de 
assistência social, de orientação e formação profis sional, do Plano da CNTEEC , com 
abrangência territorial em Londrina/PR . 
 
 
 

 
 

SALÁRIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO 
 

PISO SALARIAL 
 

CLÁUSULA TERCEIRA - PISO SALARIAL  
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O salário normativo da categoria profissional é de R$ 755,00 (setecentos e cinqüenta e cinco reais), para a 
jornada de 44 (quarenta e quatro) horas semanais. 

 
 

REAJUSTES/CORREÇÕES SALARIAIS 
 

CLÁUSULA QUARTA - REAJUSTE SALARIAL  
 
No mês de Novembro a empresa concederá reajuste salarial de 7,20% (sete inteiros e vinte por cento). 

Parágrafo Primeiro: Aos empregados admitidos a partir de 1º de novembro de 2012 o reajuste salarial na data 
base será proporcional a 1/12 (um doze avos) por mês trabalhado, considerando-se a fração superior a 14 dias 
como um mês de trabalho. 

 
 

OUTRAS NORMAS REFERENTES A SALÁRIOS, REAJUSTES, PAG AMENTOS E 
CRITÉRIOS PARA CÁLCULO 

 
CLÁUSULA QUINTA - ADIANTAMENTO SALARIAL  
 
Fica vedado o adiantamento salarial na vigência deste acordo coletivo de trabalho. 

 
 

 
 

GRATIFICAÇÕES, ADICIONAIS, AUXÍLIOS E OUTROS 
 

COMISSÕES 
 

CLÁUSULA SEXTA - COMISSIONADOS  
 
Aos Empregados Comissionados será fornecido mensalmente o valor de suas vendas, a base de cálculo, para o 
pagamento das Comissões e do Repouso Semanal Remunerado. 

Parágrafo Único: É proibida a inclusão da parcela salarial correspondente ao repouso salarial remunerado 
(Lei 605/49) nos percentuais de comissão. O cálculo do valor do repouso semanal remunerado será feito 
mediante a divisão total das comissões percebidas no mês pelo número de dias efetivamente trabalhado, 
multiplicando-se o resultado pelo número de domingos e feriados do mês correspondente. 

 
 

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO 
 

CLÁUSULA SÉTIMA - VALE ALIMENTAÇÃO  
 
A partir de 01 de Novembro de 2012 e durante a vigência deste acordo, a empresa concederá aos empregados 
vale-alimentação, no valor de R$ 170,00 (cento e setenta reais) por mês, descontando 20% do trabalhador em 
folha de pagamento, por meio de cartão alimentação seguindo as normas do PAT (Programa de Alimentação do 
Trabalhador), não integrando a remuneração dos empregados para quaisquer fins. 

  

Parágrafo Primeiro: No caso de afastamento do trabalhador como férias, licença-maternidade e 

Page 2 of 9Mediador - Extrato Instrumento Coletivo

18/12/2012http://www3.mte.gov.br/internet/mediador/relatorios/ImprimirICXML.asp?NRRequer...



afastamentos superiores a 15 (quinze) dias o pagamento de vale-alimentação ficará suspenso. 

 
 

AUXÍLIO TRANSPORTE 
 

CLÁUSULA OITAVA - LOCAL PARA REFEIÇÕES  
 
As Entidades com mais de 10 (dez) empregados destinarão local, com boas condições de higiene, para refeições 
e lanches de seus empregados, sendo opcional ao empregador, o fornecimento de alimentação, total ou 
parcial, sem que isso venha constituir qualquer acréscimo ao salário, nele não produzindo reflexos. 

 
 
CLÁUSULA NONA - VALE TRANSPORTE  
 
O Empregador concederá Vale Transporte na forma da Lei 7418 de16/12/85, aos Empregados que o utilizem, 
em valor mensal nunca inferior ao oficialmente cobrado pelas empresas transportadoras, multiplicado pelo 
número de 2 (dois) deslocamentos diários e pelo número de dias úteis no mês.  

  

Parágrafo Primeiro: O vale transporte será concedido também na hipótese de trabalho em outros dias; 

  

Parágrafo Segundo: É vedado ao empregador substituir o vale-transporte por antecipação em dinheiro. 

 
 

AUXÍLIO MORTE/FUNERAL 
 

CLÁUSULA DÉCIMA - AUXILIO FUNERAL  
 
Ocorrendo o falecimento do empregado, a Entidade envidará esforços no sentido de conceder auxílio funeral à 
sua família, em valor a ser estipulado pelo empregador dentro de sua disponibilidade.  

 
 

AUXÍLIO CRECHE 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - AUXÍLIO CRECHE  
 
Após o retorno da empregada mãe do auxílio maternidade, os empregadores passarão a pagar vale creche, 
independente do número de empregadas, no valor de R$ 120,00 (cento e vinte reais) mensais, por filho de 
qualquer natureza, por um período de 6 (seis) meses. 

  

Parágrafo Único - A entidade que fornecer vaga em creche própria ou conveniada, para os filhos dos seus 
empregados, estará isenta do pagamento. 

 
 

SEGURO DE VIDA 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - SEGURO DE VIDA EM GRUPO  
 
A critério da Entidade poderá ser contratado seguro de vida em grupo, em favor do empregado, mediante 
anuência prévia, por escrito, do mesmo, sendo decidido entre as partes o percentual de pagamento de 
cada um. 

 
 

 
 

RELAÇÕES DE TRABALHO – CONDIÇÕES DE TRABALHO, NORMA S DE 
PESSOAL E ESTABILIDADES 

 
ATRIBUIÇÕES DA FUNÇÃO/DESVIO DE FUNÇÃO 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - SUBSTITUIÇÃO EM CARGO SU PERIOR 
 
O empregado que ocupar cargo superior, em substituição, fará jus a salário igual ao do substituído, durante o 
período da substituição, desde que esta seja superior a 14 (quatorze) dias consecutivos no mês, exceto o 
período referente a férias do substituído. Havendo vacância do cargo não se caracterizará a substituição. 

 
 

ESTABILIDADE APOSENTADORIA 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ESTABILIDADE PRÉ APOSENTAD ORIA 
 
Aos empregados que estiverem a um máximo de 12 (doze) meses da aquisição do direito à aposentadoria e que 
contem, no mínimo, 05 (cinco) anos de serviço na Entidade, fica assegurada a garantia ao emprego e salário 
durante o período que falta à aposentadoria, considerando a legislação previdenciária, ressalvados os casos de 
justa causa. 

Para ter direito a tal estabilidade o empregado deverá comunicar expressamente a empregadora sua 
condição de pré-aposentadoria. 

 
 

 
 

JORNADA DE TRABALHO – DURAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO, CONTRO LE, 
FALTAS 

 
DESCANSO SEMANAL 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - TRABALHO AOS DOMINGOS  
 
Quando houver necessidade da prestação de serviços aos domingos, será estabelecida escala de revezamento, 
mensalmente organizada, de modo que cada empregado, pelo menos uma vez ao mês, tenha sua folga 
coincidente com o domingo. 

 
 

CONTROLE DA JORNADA 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - BANCO DE HORAS  
 

Page 4 of 9Mediador - Extrato Instrumento Coletivo

18/12/2012http://www3.mte.gov.br/internet/mediador/relatorios/ImprimirICXML.asp?NRRequer...



Fica instituído o Banco de Horas, nos termos do parágrafo 2º do artigo 59 da CLT e que funcionará conforme o 
estabelecido nesta Convenção: 

  

a) Haverá ficha individual (manual ou eletrônica) de lançamento das horas a crédito e a débito, chancelado pelo 
empregado, onde os registros serão confrontados com o controle de freqüência mensal; 

b) Serão creditadas para o empregado as horas trabalhadas além da sua jornada diária limitada ao máximo de 
10 horas;  

c) As horas trabalhadas em dias de descanso semanal remunerado e dias feriados serão creditadas em dobro 
no Banco de Horas; 

d) Serão debitadas ao empregado a quantidade horas relativas à atrasos, saídas antecipadas ou faltas ao 
trabalho, desde que o mesmo negocie com a chefia imediata, com antecedência mínima, de um dia antes do 
evento. A critério do empregador os dias úteis que se encontrarem entre feriados e finais de semana, ou vice-
versa, poderão também ser compensados através do Banco de Horas. As faltas, atrasos ou saídas antecipadas 
não negociadas e não justificadas na forma legal, sofrerão o regular desconto nos termos da lei; 

e) O saldo de horas negativas existente no Banco de Horas poderá ser exigido pelo empregador com 
antecedência mínima de quarenta e oito horas, não podendo haver recusa na prestação do serviço, exceto por 
motivo justificado nos termos da lei; 

f) Os saldos em favor dos empregados, mediante negociação antecipada com a chefia imediata, poderão ser 
compensados pela diminuição da jornada de trabalho em outro (s) dia(s); 

g) Ao final de cada 12 meses, haverá um balanço geral das horas lançadas no Banco de Horas sendo que o saldo 
positivo será pago ao empregado na folha de pagamento do mês de competência seguinte, com o adicional de 
horas extras previsto na legislação trabalhista. As horas negativas não compensadas dentro do prazo de um ano 
serão remidas (abonadas). 

Parágrafo único - A qualquer momento, antes do balanço, o empregador poderá a seu exclusivo critério, pagar 
aos empregados, o total ou parte das horas creditadas no Banco de Horas; 

h) Poderá o empregado mediante manifestação por escrito solicitar o acúmulo das horas no Banco de Horas 
para compensação antecedente às suas férias ou subseqüente a elas, de acordo com a conveniência do 
empregador; 

i) Em caso de rescisão de contrato sem que tenha havido a compensação integral das horas positivas, fará o 
empregado jus ao pagamento das horas extras, com os devidos acréscimos, junto com as verbas rescisórias na 
forma do parágrafo 3º do artigo 59 da CLT. As horas negativas existentes à época da rescisão de contrato serão 
remidas (abonadas); 

 j)  Ao saldo positivo gerado em decorrência do item c não se aplica o contido nos itens g e i, em razão de já 
estar creditado com a dobra;  

k) Eventuais divergências sobre a aplicação das regras do Banco de Horas serão solucionadas após reunião 
entre a entidade empregadora e o Sindicato profissional. A critério da entidade empregadora poderá ser 
incluído, na referida reunião, a participação da assessoria do Sindicato patronal. 

 
 

FALTAS 
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FALTAS (ATESTADOS MÉDICOS)  
 
Serão aceitos, para fins de justificar e abonar as faltas, os Atestados Médicos e Odontológicos fornecidos pelos 
Profissionais Médicos ou Dentistas da Previdência Social, Postos de Saúde do Município, cabendo a empresa 
em caso de duvida submeter o empregado à exame médico particular, com o ônus bancado pela empresa. 

  

Parágrafo primeiro: De acordo com o que estabelece o artigo 75 do Decreto 3048/1999 durante os primeiro 15 
dias consecutivos da atividade por motivos de doença incumbi a empresa a pagar ao segurado empregado o 
seu salário. 

  

Parágrafo segundo: Quando, no período de 60 (sessenta dias) ocorrer a apresentação de diversos 
atestados médicos com períodos inferiores a 15 (quinze) dias, ainda que tenha havido retorno ao trabalho, 
a empresa poderá, se ultrapassados 15 (quinze) dias de afastamento,  somar os períodos dos atestados e 
efetuar o pagamento somente dos 15 primeiros dias que são de sua responsabilidade e encaminhar o 
empregado ao INSS. O retorno ao trabalho somente poderá ocorrer se o empregado estiver curado, o que 
deve ser comprovado por laudo médico autorizando o retorno do trabalho, ou após perícia do INSS. 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FALTAS (DEPENDENTES)  
 
As faltas para atendimento médico de dependentes previdenciários menores de 6 (seis) anos, desde que 
devidamente comprovadas, no prazo de 03 (três) dias, por atestado passado pelo profissional que prestou a 
assistência, serão abonadas pela Entidade sempre que não ultrapassar a 1 (uma) falta por bimestre. 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - FALTAS (ABONO AO ESTUDANTE)  
 
Serão abonadas as faltas do Empregado estudante e vestibulando, nos dias em que estiver realizando provas, 
exames e vestibular, desde que comprovadamente decorrerem de prestação de exames na cidade em que 
trabalhe. Fica esclarecido que somente será abonado o horário da realização de provas, exames e vestibular, 
incluindo tempo razoável para o deslocamento do local onde prestou o exame até a empresa. 

 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - FALTAS (ABONADAS)  
 
As entidades considerarão como ausência abonada as seguintes condições e circunstancias devidamente 
comprovada:  

a)      Até 3 (três) dias úteis e consecutivos em virtude de casamento; 

b)     As entidades abonarão a falta ao serviço, dos empregados impedidos de comparecerem ao trabalho em 
virtude da ocorrência de eventos naturais ou de outros motivos considerados de força maior, que sejam de 
conhecimento publico e independam da vontade dos mesmos; 

c) Até 2 (dois) dias corridos em caso de falecimento do cônjuge, ascendente, descendente, irmão ou 
pessoa que, declarada em sua carteira de trabalho e previdência social, viva sob sua dependência 
econômica. 
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OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE JORNADA 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - JORNADA DE TRABALHO  
 
Fica esclarecido que a jornada de trabalho será de 44 horas semanais. 

  

Para os profissionais que exerçam a função de instrutores, técnicos, pessoal de eventos, área de alimentação e 
auxiliares (cozinheiros, garçons e barman), bem como aqueles cujas atividades desenvolvam-se em turnos 
distintos, o período de intervalo compreendido entre um e outro turno, será considerado como intervalo para 
refeições, ainda que superior a 02 (duas) horas, conforme autorizado pelo art. 71 da CLT. 

 
 

 
 

FÉRIAS E LICENÇAS 
 

DURAÇÃO E CONCESSÃO DE FÉRIAS 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - FÉRIAS  
 
Os inícios das férias coletivas ou individuais não poderão coincidir com sábados, domingos ou feriados. 

 
 

 
 

SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR 
 

UNIFORME 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - UNIFORMES  
 
Sempre que exigidos para o trabalho por força de Lei ou deliberação do empregador, os uniformes serão 
fornecidos gratuitamente e substituídos por desgaste de uso normal. Ocorrendo negligência do empregado na 
sua guarda ou uso, a reposição será cobrada. 

 
 

 
 

RELAÇÕES SINDICAIS 
 

ACESSO A INFORMAÇÕES DA EMPRESA 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - RELAÇÃO DE EMPREGADOS  
 
As empresas ficam obrigadas a encaminhar ao Sindicato Profissional uma cópia de sua RAIS-  Relação Anual de 
Informações Sociais ou outro documento equivalente, contendo a relação dos Empregados e salários 
correspondentes, no prazo de trinta dias da entrega do referido documento ao órgão oficial competente.  
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CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - TAXA NEGOCIAL PATRONAL ( SECRASO-NP) 
 
O Londrina Country Club, excepcionalmente no presente instrumento coletivo, contribuirão, a título de 
taxa negocial patronal, em favor do SECRASO-NP, a importância correspondente a 4% (quatro por cento) 
do valor do total dos salários bases, líquidos, de seus empregados, reajustados no mês de Dezembro de 
2012, até o dia 15 de Janeiro de 2013, através de guia própria fornecida por este, servindo a guia de 
depósito como comprovante do recolhimento. 

 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL  (SENALBA-LDA)  
 
Para financiar as negociações e campanhas referentes a celebração do Acordo coletivo de Trabalho, a 
Assembléia Geral da categoria profissional estabelece a contribuição assistencial de 5% (cinco inteiro por cento) 
sobre a remuneração do mês de Dezembro de 2012, que será descontada pelo empregador, em uma única vez, 
de cada integrante da categoria e recolhida ao Sindicato Profissional em bloqueto bancário por este fornecido, 
até o dia 15 de Janeiro de 2013, ou na tesouraria do sindicato. 

 
 

 
 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

REGRAS PARA A NEGOCIAÇÃO 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - NEGOCIAÇÃO INDIVIDUAL E COLETIVA  
 
Para a solução das questões controversas, a assessoria jurídica do SENALBA-LDA junto com o SECRASO-NP 
reunir-se-á com representantes da empresa, para esclarecimento e conciliação, antes de propor reclamatória 
trabalhista. 

 
 

DESCUMPRIMENTO DO INSTRUMENTO COLETIVO 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - MULTA POR ATRASO SALARIA L 
 
Será devida multa por atraso de salário, no valor de 10% (dez por cento) do salário vigente do funcionário da 
categoria, em favor do mesmo, para o empregador que não efetuar o pagamento até o 5º dia útil de cada mês 
conforme (art. 459, §2º CLT). 

 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - MULTA POR DESCUMPRIMENTO  
 
Será devida a multa de 10% (dez por cento) do salário normativo de efetivação, em favor da parte prejudicada, 
no caso de descumprimento deste acordo coletivo de trabalho. 
 
 
 
 
 

VILSON VIEIRA DE MELO  
PRESIDENTE 
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SINDICATO DOS TRAB.EM ENT.CULTURAIS, REC.DE ASSIST.SOCIAL,DE OR .E F.PROF.DA CIDADE DE 
LONDRINA/PR-SENALBA-LONDRINA 

 
 
 

JOSE MILTON DE SOUZA 
PRESIDENTE 

SINDICATO DAS ENTIDADES CULTURAIS, RECREATIVAS, DE ASSIST SOCIAL,  DE ORIENT E FORMACAO 
PROF DO NORTE DO PARANA 

 
 
 

MARINO TADASHI ADATI 
PRESIDENTE 

LONDRINA COUNTRY CLUB 
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